
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.896 - DF (2016/0327744-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO PEDRO ALMEIDA LUPIANO NOBRE FARIAS 
ADVOGADO : ELIZABETH DINIZ MARTINS SOUTO E OUTRO(S) - DF000416A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESOBEDIÊNCIA. DESACATO. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. PRAZO COMPUTADO NOS MOLDES DO 
ART. 798 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

1. O acórdão recorrido foi publicado 08/06/2016 (quarta-feira) e o 
recurso especial foi protocolado somente em 24/06/2017 
(sexta-feira), após escoado o prazo legal.

2. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido 
de que, em ações que tratam de matéria penal ou processual 
penal, não incidem as novas regras do Código de Processo Civil 
— CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 
219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de norma específica a 
regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o 
CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo 
penal" (AgRg no AREsp 981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
16/02/2017, DJe 22/02/2017).

3. Agravo regimental desprovido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de março de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.896 - DF (2016/0327744-5)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOAO PEDRO ALMEIDA LUPIANO NOBRE FARIAS 
ADVOGADO : ELIZABETH DINIZ MARTINS SOUTO E OUTRO(S) - DF000416A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO PEDRO ALMEIDA 

LUPIANO NOBRE FARIAS contra decisão, proferida pela presidência desta Corte, que 

não conheceu do agravo em razão de intempestividade do recurso especial (e-STJ fl. 

448).

Sustenta o agravante que não há se falar em recurso extemporâneo, 

uma vez que devem ser considerados apenas os dias úteis na  contagem do prazo, nos 

moldes determinados pelo novo Código de Processo Civil.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou que o presente 

recurso seja levado para apreciação da Turma competente. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.028.896 - DF (2016/0327744-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a decisão agravada não comporta reparos.

Depreende-se dos autos que, a despeito das alegações tecidas no 

agravo regimental, no dia 08/06/2016 (quarta-feira) efetivamente ocorreu a publicação 

do aresto recorrido, de modo que o recurso especial, interposto em 24/06/2017 

(sexta-feira), conforme protocolo de e-STJ fl. 337, é intempestivo.

Ademais, vale registrar que "a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça é no sentido de que, em ações que tratam de matéria penal ou processual 

penal, não incidem as novas regras do Código de Processo Civil - CPC, referentes à 

contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a existência de 

norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez que o CPC 

é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" (AgRg no AREsp 

981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 16/02/2017, DJe 22/02/2017).

A propósito:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO  CONTRA  
DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO  FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  Nos  termos do entendimento desta Corte, nas ações que tratam 
de matéria  penal  ou  processual penal não incidem as regras do 
artigo 219  do  novo  Código  de  Processo  Civil, referente à 
contagem dos prazos  em  dias úteis, porquanto o Código de 
Processo Penal, em seu artigo  798, possui disposição específica a 
respeito da contagem dos prazos,  in  verbis:  "Todos  os prazos 
correrão em cartório e serão contínuos  e  peremptórios, não se 
interrompendo por férias, domingo ou dia feriado".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 962.681/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 
10/10/2016)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0327744-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.028.896 / 
DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00444721820138070016  01686378520138070001  16863762013  1686378520138070001  
20130111686376  20130111686376AGS

EM MESA JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO PEDRO ALMEIDA LUPIANO NOBRE FARIAS 
ADVOGADO : ELIZABETH DINIZ MARTINS SOUTO  - DF000416A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU    : SÉRGIO DE LIMA ALVES FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desacato

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO PEDRO ALMEIDA LUPIANO NOBRE FARIAS 
ADVOGADO : ELIZABETH DINIZ MARTINS SOUTO E OUTRO(S) - DF000416A
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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